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Apoiando o sector de gestão patrimonial na atualização das rendas 
de acordo com os critérios legalmente instituídos.

b) Proceder à gestão patrimonial, económica e financeira do par-
que:

Promovendo e apoiando processualmente a compra das habita-
ções pelos respetivos inquilinos e acompanhando os processos de 
pagamento;

Promovendo os concursos públicos para alienação de fogos sujeitos 
ao regime de renda limitada;

Promovendo a fixação e cobrança das rendas;
Estabelecendo os critérios e parâmetros de manutenção e conser-

vação dos edifícios, definindo, para o efeito, as responsabilidades 
municipais e dos inquilinos e promovendo a execução das obras de 
conservação, manutenção e beneficiação que sejam da responsabi-
lidade municipal;

Organizando e administrando um eficiente sistema de apuramento 
de custos e proveitos da exploração do parque;

Estudando e propondo as medidas de carácter orçamental e finan-
ceiro adequadas à viabilização da exploração do parque, na pers-
petiva da autonomização e empresarialização dessa exploração a 
curto/médio prazo.

2 — No âmbito da promoção de habitação social:
a) Promover estudos e ações sobre a problemática da habitação, 

nas suas diversas vertentes, tendo em conta os vários mercados de 
habitação, fontes de financiamento, estado de conservação do parque 
habitacional, etc.,

b) Determinar as carências habitacionais no Município e manter 
atualizado o seu inventário;

c) Propor, em função dos tipos de necessidades habitacionais, 
organizar e acompanhar os programas e as ações adequadas à sua 
resolução, tendo em conta a mobilização possível de meios, quer 
do Município, quer da Administração Central, quer da Banca, quer 
entre os particulares;

d) Promover, de acordo com os regulamentos municipais estabeleci-
dos para o efeito, a disponibilização de terrenos ou lotes infraestrutu-
rados necessários às várias iniciativas promocionais de construção de 
habitação social, sejam municipais, de cooperativas ou de particulares, 
com ou sem a participação da administração central;

e) Planear e definir os programas e parâmetros gerais das obras e 
iniciativas municipais de habitação social, de acordo com as regras 
estabelecidos pelos regulamentos e planos urbanísticos, bem como 
acompanhar a elaboração dos respetivos projetos e das correspon-
dentes obras.

3 — No âmbito da conservação do parque habitacional privado:
a) Assegurar as vistorias e instruir os processos relativos à recupera-

ção e beneficiação pelos proprietários, de edifícios e de habitações em 
situação de degradação ou insalubridade, designadamente ao abrigo 
de programas de apoio e legislação específica em vigor.

b) Diligenciar no sentido da colaboração material e técnica tida 
como necessária no domínio da atuação da Comissão Arbitral Mu-
nicipal (CAM).

4 — No âmbito da dinamização do Programa de Hortas Comu-
nitárias:

a) Assegurar a dinamização do Programa de Hortas Solidárias do 
Município de Sintra, promovendo a gestão das ações inerentes à gestão 
dos programas aprovados, no contexto do Regulamento aplicável.

5 — No âmbito do serviço municipal de informação ao consu-
midor:

a) Receber, tratar e encaminhar para as entidades competentes todas 
as denúncias de situações lesivas dos direitos dos consumidores;

b) Participar em sistemas de arbitragem de conflitos de consumo 
de âmbito local;

c) Instituir mecanismos de mediação de litígios de consumo;
d) Elaborar estudos visando fornecer à gestão os elementos neces-

sários à definição de políticas municipais de informação, educação e 
formação do consumidor;

e) Cooperar com as demais unidades orgânicas, nomeadamente 
através da emissão de pareceres relativamente a matérias em que a 
dimensão do cidadão enquanto consumidor tenha relevância;

f) Promover a utilização de instrumentos de audição e participação 
dos utentes no âmbito da informação ao consumidor;

g) Promover programas e atividades de educação para o consumo, 
em particular, no âmbito do sistema educativo;

h) Promover ações de informação, sensibilização e formação di-
rigidas especialmente aos cidadãos mais vulneráveis, envolvendo, 
em especial, as áreas do consumo responsável, saúde e segurança na 
utilização de bens e serviços, e, literacia financeira;

i) Cooperar, atentos os limites definidos na lei, com todos os or-
ganismos da Administração Pública na adoção de medidas de infor-
mação, educação e formação do consumidor.

Artigo 67.º
(Serviço Municipal de Informação ao Consumidor)

(Revogado.)»

Por subdelegação de competências conferida pelo Despacho n.º 5-
-AID/2018, de 04 de outubro.

29 de novembro de 2018. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, em regime de substituição, Teresa Mesquita.

311864584 

 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 18505/2018

Plano Diretor Municipal de Torres Vedras — Proposta
 de alteração nos termos do artigo 119.º, do Decreto -Lei 

n.º 80/2015, de 14/05 — Centro Escolar de A -dos -Cunhados
Carlos Manuel Antunes Bernardes, Presidente da Câmara Municipal 

de Torres Vedras:
Torna público, que a câmara municipal, em sua reunião ordinária 

pública de 30/10/2018, deliberou, nos termos do n.º 1 do artigo 76.º do 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), na 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14/05, o seguinte:

1.º Aprovar a abertura do procedimento de alteração ao Plano Diretor 
Municipal de Torres Vedras, nos termos do artigo 119.º do RJIGT, tendo 
como propósito a instalação na freguesia de A dos Cunhados de um 
centro escolar com as valências de jardim -de -infância e escola básica 
do 1.º ciclo;

2.º Estabelecer um prazo de 6 (seis) meses para a elaboração da 
referida alteração;

3.º Não sujeitar a alteração a procedimento de avaliação ambiental 
(n.º 1 e 2 do artigo 120.º do RJIGT e DL n.º 232/2007, de 15 de junho, 
alterado pelo DL n.º 58/2011 de 4 de maio);

4.º Determinar a abertura de um período de participação prévia de 15 
(quinze) dias, a contar do 5.º dia após a data da publicação do Aviso no 
Diário da República, para a formulação de sugestões e para a apresen-
tação de informações sobre quaisquer questões que possam ser consi-
deradas no âmbito do respetivo procedimento de alteração, nos termos 
do n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT, as quais poderão ser apresentadas por 
escrito, no Balcão de Atendimento do Edifício Multisserviços, sito na 
Av.ª 5 de Outubro, em Torres Vedras, por correio, ou por correio eletró-
nico para o endereço geral@cm -tvedras.pt.

Mais torna público que a referida deliberação, acompanhada da infor-
mação técnica de enquadramento, encontram -se disponíveis para con-
sulta no átrio do citado edifício multisserviços, nas Juntas de Freguesia 
e no sítio da câmara municipal.

Torna ainda público que a ata da citada reunião foi aprovada em mi-
nuta, nos termos do n.º 3, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 12/09, 
na sua atual redação, a fim de surtir efeitos imediatos.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Catarina Lopes Avelino, Chefe da Divisão Administrativa (em 
regime de substituição), o subscrevi.

6 de novembro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
Manuel Antunes Bernardes.

Deliberação
Catarina Lopes Avelino, chefe de Divisão Administrativa (em regime 

de substituição) da Câmara Municipal de Torres Vedras:
Certifica, para os devidos efeitos, que a câmara, em sua reunião ordi-

nária pública, realizada em 30/10/2018, deliberou o seguinte:
1.º Aprovar a abertura do procedimento de alteração ao Plano Dire-

tor Municipal de Torres Vedras, nos termos do artigo 119.º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, tendo como propósito 
a instalação na freguesia de A -dos -Cunhados de um centro escolar com 
as valências de jardim -de -infância e escola básica do 1.º ciclo;



Diário da República, 2.ª série — N.º 238 — 11 de dezembro de 2018  33229

2.º Estabelecer um prazo de 6 (seis) meses para a elaboração da 
referida alteração (n.º 1 do artigo 76.º do RJIGT);

3.º Não sujeitar a alteração a procedimento de avaliação ambiental 
(n.º 1 e 2 do artigo 120.º do RJIGT e DL n.º 232/2007, de 15 de junho, 
alterado pelo DL n.º 58/2011 de 4 de maio);

4.º Determinar a abertura de um período de participação pública de 
15 (quinze) dias (n.º 1 do artigo 76.º do RJIGT), a contar do 5.º dia 
após a data da publicação do Aviso no Diário da República, para a 
formulação de sugestões e para a apresentação de informações sobre 
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do respe-
tivo procedimento de alteração, nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do 
RJIGT, as quais poderão ser apresentadas por escrito, no Balcão de 
Atendimento do Edifício Multisserviços, sito na Av.ª 5 de Outubro, em 
Torres Vedras, por correio, ou por correio eletrónico para o endereço 
geral@cm -tvedras.pt.

Disponibilizar, para consulta, a referida deliberação, acompanhada da 
informação técnica de enquadramento, no átrio do citado edifício mul-
tisserviços, nas Juntas de Freguesia e no sítio da câmara municipal.

Mais certifica que foi também deliberado, por unanimidade, aprovar, 
nos termos do n.º 3, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 12/09, na 
sua atual redação, em minuta, a respetiva ata, a fim de a mesma surtir 
efeitos imediatos.

O referido é verdade
Despacho 2330, de 01/03/2018
6 de novembro de 2018. — A Chefe de Divisão Administrativa, em 

regime de substituição, Catarina Lopes Avelino.
611865823 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 18506/2018
No uso das competências que me foram delegadas pelo Despacho 

n.º 47/PCM/2017, de 27 de outubro, em cumprimento do disposto no 
n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que por despacho do Senhor Presidente, foi autorizada a cessação da 
comissão de serviço do cargo de direção intermédia de 2.º grau como 
chefe de divisão de gestão e fiscalização urbanística, a pedido do próprio, 
do licenciado Nelson Fernando Oliveira Pinto, nos termos previstos na 
alínea i) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
sua atual redação, com efeitos a 01 de agosto de 2018.

29 de novembro de 2018. — O Vereador, Dr. Manuel Monteiro.
311867054 

 Aviso n.º 18507/2018
No uso das competências que me foram delegadas pelo Despacho 

n.º 47/PCM/2017, de 27 de outubro, para os efeitos do n.º 1 do ar-
tigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, 
conjugado com a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º do mesmo diploma, 
notificam -se os candidatos admitidos ao procedimento concursal co-
mum para constituição de vínculo de emprego público por tempo in-
determinado, tendo em vista a ocupação de 1 posto de trabalho para a 
carreira/categoria de Assistente Operacional proc.32/2018, conforme 
aviso de abertura n.º 8032/2018, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 113, de 14 de junho de 2018, que a data, hora e local para 
a realização do 1.º método de seleção, Prova de Conhecimentos (PC), 
encontram -se afixados nas instalações do Departamento de Pessoal 
(Edifício Técnico dos Paços do Concelho) e divulgadas em www.cm-
-gaia.pt, opção — Informação — Recursos Humanos — Procedimentos 
concursais, Concursos e Comissões de Serviço.

29 de novembro de 2018. — O Vereador, Dr. Manuel Monteiro.
311866366 

 Regulamento n.º 828/2018

Regulamento GOP — Gaia Orçamento Participativo
Eduardo Vítor Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de Vila 

Nova de Gaia, torna público, ao abrigo da competência que lhe confere 
a alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de  
setembro, que a Câmara Municipal, em reunião ordinária realizada no 
dia 5 de novembro de 2018, e a Assembleia Municipal de Vila Nova de 
Gaia, em reunião ordinária de 22 de novembro de 2018, deliberaram 
aprovar, após consulta pública, o Regulamento GOP — Gaia Orçamento 
Participativo, que se publica, nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo, o qual entra em 
vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República, sem 

prejuízo de tal publicação ser igualmente feita no Boletim Municipal e 
na Internet no sítio institucional do Município.

27 de novembro de 2018. — O Presidente da Câmara, Eduardo Vítor 
Rodrigues.

Preâmbulo
O Município de Vila Nova de Gaia defende a importância da partici-

pação na definição das políticas de proximidade, do investimento inte-
ligente e da inovação social como mecanismos para reforçar a qualidade 
da democracia, a coesão social e o desenvolvimento do Concelho.

Com o propósito de efetivar os direitos da Constituição da República 
Portuguesa, que visam aprofundar a democracia participativa e garantir 
a participação ativa na vida política e pública a todos cidadãos, previstos 
nos artigos 2.º, 48.º e 109.º, o Município de Vila Nova de Gaia assume 
a especial responsabilidade de promover oportunidades de participação 
e aprendizagem para a cidadania ativa.

Os orçamentos participativos constituem espaços privilegiados de 
participação e aprendizagem enquanto processos democráticos de iden-
tificação de prioridades, construção de ideias, discussão, deliberação, fi-
nanciamento e execução de projetos, pelos quais é conferido aos cidadãos 
o poder de definirem e priorizarem uma parte do investimento público.

Inspirado nos valores da democracia participativa e baseado em 
múltiplas experiências já desenvolvidas com sucesso a nível mundial, 
o Município de Vila Nova de Gaia adotou em 2015 o Regulamento 
GOP — GAIA Orçamento Participativo, como instrumento pedagó-
gico da sua política de reforço da democracia participativa e de maior 
envolvimento dos cidadãos, designadamente dos mais jovens em idade 
escolar, na gestão municipal, em articulação com o corpo docente e 
com os pais, de modo a garantir, no futuro, que cada vez mais cidadãos 
exerçam efetivamente o seu direito constitucional de participação ativa 
na vida política da autarquia.

Presidiu à aprovação do Regulamento GOP -GAIA Orçamento Par-
ticipativo/2015 o incentivo do espírito cívico e de cidadania dos jovens 
alunos da comunidade escolar gaiense, com idade compreendida entre 
os 16 e os 19 anos do Ensino Secundário (do 10.º ao 12.º ano de es-
colaridade).

O sobredito Regulamento teve como objetivo contribuir pedagogica-
mente para o exercício informado, ativo e responsável da participação 
política dos cidadãos na decisão de afetação de recursos às políticas 
públicas municipais, incentivar junto da comunidade escolar a interação 
entre eleitos locais, técnicos municipais, cidadãos e sociedade civil em 
geral na procura das melhores soluções para os problemas da comu-
nidade tendo em conta os recursos disponíveis, estimular a educação 
cívica, permitindo aos cidadãos mais jovens, perante a complexidade 
dos problemas colocados à gestão municipal, desenvolver atitudes, 
competências e práticas de participação conducentes à integração das 
suas preocupações individuais no bem comum, bem como adequar as 
políticas públicas municipais às necessidades e expectativas das pessoas, 
reforçando, assim, a qualidade da própria democracia.

Volvidos três anos de vigência do Regulamento de 2015, GOP — Gaia 
Orçamento Participativo, encontram -se reunidas as condições para a 
consolidação e aperfeiçoamento daquele regulamento, designadamente 
no que concerne à revisão e alteração das normas de participação, como 
também para o alargamento do seu âmbito de aplicação, favorecendo 
deste modo, a sua coesão geracional, bem como sua ação na sociedade, 
tanto no plano coletivo como individual.

Por conseguinte, com o intuito de consolidar a ligação entre o municí-
pio e os seus munícipes e de potenciar a intervenção ativa destes na defi-
nição de prioridades da gestão municipal, o Regulamento GOP — Gaia 
Orçamento Participativo vem possibilitar a recolha de contributos para 
a elaboração do orçamento municipal e gestão da vida pública.

Ao estimular o diálogo, este processo transformador permite identifi-
car motivações e soluções dos cidadãos e contribui para a compreensão 
mútua, construção de confiança e investimento inteligente, nomeada-
mente, produzindo impactos ao nível da governança, abertura, desburo-
cratização, descentralização e modernização do Município, da eficácia, 
eficiência, e qualidade da gestão e sustentabilidade dos investimentos 
públicos, do conhecimento das competências municipais e complexi-
dade dos processos de decisão na elaboração das políticas públicas e 
do empoderamento das comunidades e construção de resiliência, com 
vista ao desenvolvimento de um concelho melhor e mais coeso a nível 
social, geracional e territorial.

Neste sentido, com a intenção de reforçar as várias experiências já 
implementadas do Regulamento GOP — GAIA Orçamento Participativo 
e com o forte intuito de agregar a totalidade da população e ajustando -o 
aos objetivos do Município, é criado o presente Regulamento, revogando-
-se o Regulamento de 2015, GOP — Gaia Orçamento Participativo.

Nos termos das alíneas k) e ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, compete à Câmara Municipal de Gaia elaborar e submeter à 
aprovação da Assembleia Municipal, os projetos de regulamentos exter-


